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1TR. LANÇAMENTO, NULIDADE.

É nula, por vício formal, a notificação de lançamento que não contenha a
identificação da autoridade que a expediu. Súmula 3° CC n" 1 / Súmula
CARF n°21.

Recurso especial negado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiada, por maioria de votos, em conhecer do
recurso. Vencidos os Conselheiros Gustavo Lian Haddad, Susy Gomes Hoffmann e Carlos
Alberto Freitas Barreto Por unanimidade de vot9s, em negar provimento ao recurso.

Carlos Albertd lritas Barréto I— Presidente

Elias Sampaio Freire - Relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Barret Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Arruda Coelho Júnior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire,

Relatório

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n" 301-30.596,
proferido pela 1" Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes em 21/03/2003 (fls.. 55/67),
interpôs recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais, fls. 69/83,
com fulcro no art. 5', II do antigo Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Segue abaixo a ementa do acórdão recorrido:

"ITR NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO AUSÊNCIA DE
REQUISITOS VICIO FORMAL A ausência de formalidade
intrínseca determina a nulidade do ato Igual julgamento
proferido através do Ac. CSRF/PLENO — 00002/2001.
DECLARADA A NULIDADE DO LANÇAMENTO"

Segundo a recorrente, a decisão ora atacada anulou a notificação de lançamento
por considerar que nela não havia a identificação da autoridade que a expediu.

Entende que tal entendimento diverge do esposado no paradigma que apresenta,
o Acórdão n." 302-34.831, cuja ementa será transcrita abaixo:

"O Auto de Inflação ou a Notificação de Lançamento que trata
de mais de uni imposto, contribuição ou penalidade não é
instrumento hábil para exigência de crédito tributário (C.TN e
Processo Administrativo Fiscal assim o estabelecem) e, portanto,
não se sujeita às regras traçadas pela legislação de regência. É
um instrumento de cobrança dos valores indicados, contra o
qual descabe a argüição de nulidade, prevista no art. .59, do
Decreto 70.235/72. REJEITADA A PRELIMINAR DE
NULIDADE DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.
RECURSO PARCIALMENTE' PROVIDO."

Pondera que deve ser corroborado o entendimento majoritário exarado no
paradigma, segundo o qual não é nula a notificação de lançamento do ITR, por falta de
identificação da autoridade que a expediu.

Argumenta que o contribuinte, em momento algum, reconhece que teria pago o
ITR que lhe está sendo cobrado pelo Fisco ou suscita dúvidas acerca da identificação constante
na notificação de lançamento ou dificuldades em sua defesa diante do aludido fato.

Pugna pela aplicação do Principio da Instrumentalidade das Formas, de forma
que o julgador se desapegue do formalismo, procurando agir de modo a propiciar às partes o
atingimento da finalidade do processo.

Lembra que a chamada Notificação de Lançamento do [IR não é, propriamente,
uma das formas de exigência de crédito tributário, uma vez que não Segue os ditames do, CTN e
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do PAF. Dessa forma, não se sujeita às normas legais que cuidam de nulidade, conforme
entendeu equivocadamente o acórdão ora recorrido.

Ao final, requer o provimento do recurso especial para que seja cassado o
acórdão recorrido, afastando-se a preliminar de nulidade da notificação, de forma que se
analise o mérito do recurso voluntário interposto,

Nos termos da Informação Técnica e do Despacho n." 301-724/12/05 (fls.,
84/87), deu-se seguimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional,.

Às fis. 91/93, o contribuinte ofereceu contra-razões.

Inicialmente, afirma que em momento algum solicita a anulação do lançamento
do pagamento do ITR/1995, apenas requerendo sua adequação para parâmetros justos e
coerentes como já aconteceu no recurso do ITR de 1996 através do Processo n."
1.3103.000454/97-80,

Lista valores cobrados no ITR de outros anos, para demonstrar a total
incoerência e discrepância na majoração dos valores cobrados no ITR 95,

Esclarece que os ITRs de 94 e 95 foram baseados em dados incorretos de 1994,
preenchidos pelo funcionário do Incra, que declarou incorretamente o número de animais.

Afirma ter impugnado os ITRs de 95 e 96, sendo que a impugnação referente ao
ITR de 96 foi acatada.

Requer a conferência dos dados da Receita para que se perceba que houve falta
de conformidade entre o que foi alegado e o que está sendo exigido pela Administração
Pública.

Ao final, solicita justiça pelo transtorno e prejuízo causado na transferência do
tributo de um órgão para o outro, para que a cobrança seja feita com valores justos levando em
consideração que já foram apresentados documentos com áreas de reserva legal registrada e
documento do IGAP - Instituto Goiano de Defesa Agropecuário, que comprova o número
correto de animais na propriedade.

Eis o breve relatório.



Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O Recurso preenche os pressupostos regimentais indispensáveis à sua
admissibilidade,

Assim, conheço do Recurso Especial interposto.

A controvérsia acerca da nulidade ou não do lançamento que não contenha a
identificação da autoridade que a expediu foi dirimida com a aprovação da Súmula 3° CC n° 1 /
Súmula CAR.F n° 21, in verbis:

"É nula, por vício fbrinal, a notificação de lançamento que não
contenha a identificação da autoridade que a expediu.."

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

c CO ,,,. ow.oili.

..
Elias Samp ro reire

É CO oto.
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